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Este trabalho relata a construção sócio-

comunitária de um plano diretor susten-
tável para a planície do Campeche,
produzido pelo Movimento Campeche
Qualidade de Vida – MCQV. O MCQV
mobilizou a sociedade civil contrária ao
plano diretor proposto pelo governo
municipal através de uma série de ações,
dentre elas o 1º Seminário Comunitário
de Planejamento do Campeche que esta-
beleceu, em 1997, diretrizes para o
desenvolvimento sustentável da região.
O documento resultante deste encontro –
Dossiê Campeche – foi enviado aos
órgãos públicos (federais, estaduais e
municipais) no mesmo ano. Dois anos
após, vendo excluídas as propostas e
diretrizes comunitárias, e frente à ameaça
de aprovação do plano diretor do governo,
altamente destrutivo e insustentável
hidricamente, a comunidade em assem-
bléia decidiu elaborar seu próprio plano
com base nos princípios apresentados no
Dossiê Campeche. Em oficinas itinerantes
de planejamento urbano a comunidade
produziu o Plano Comunitário para a
Planície do Campeche –  proposta para
um desenvolvimento sustentável que foi
entregue à Câmara de Vereadores de
Florianópolis em março de 2000.

Palavras-chave: planejamento partici-
pativo, desenvolvimento sustentável,
plano diretor, cidadania.
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This paper reports the socio-communi-

tary construction of a sustainable director plan
for the Campeche Plain, designed by the
“Movimento Campeche Qualidade de Vida-
MCQV” (Life Quality Campeche Movement).
MCQV mobilized the civil society against the
sustainable director plan put forward by the
Municipal Government through a series of
actions including the 1º Seminário Comu-
nitário de Planejamento do Campeche  (First
Communitary Planning Seminar for Campe-
che), which established, in 1997, guidelines
for the sustainable development of the region.
The document resulting from this seminar –
Dossiê Campeche (the Campeche File) – was
sent to public organs (Federal, State and
Municipal) in the same year.Two years later,
in view of the fact that the proposals and
communitary guidelines were disconsidered
and in view of the threat of approval of the
governmental director plan, highly destructive
and unsustainable in hydric terms, the
assembled community decided to design its
own plan on the basis of the principles
presented in the Campeche File. In urban
planning itinerary workshops, the com-
munity produced the “Plano Comunitário
para a Planície do Campeche – proposta
para um desenvolvimento sustentável”
(Communitary Plan for the Campeche Plain
– proposal for a sustainable development),
which was handed in to the Câmara de
Vereadores de Florianó-polis, in March 2000.
Key words: participatory planning,
sustainable development, director plan,
citizenship
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� Plano Comunitário
para a Planície do

                 Campeche – propos-
ta para um desenvolvimento susten-
tável surgiu numa das comunidades
mais participativas do sul da Ilha de
Santa Catarina, como conseqüência
da ação da população contra o Plano
Diretor proposto pelo governo muni-
cipal para a região da planície do
Campeche.

A proposta oficial para o desen-
volvimento urbano da planície areno-
sa situada na região sul da Ilha de
Santa Catarina – a planície do
Campeche começou a ser elabora-
da em 1989. Como conseqüência de
uma estratégia global para a cidade
de Florianópolis dirigida a incentivar
a vocação turística e do desenvolvi-
mento de indústrias de alta tecno-
logia, na perspectiva de promover a
construção e crescimento de uma
metrópole representativa em nível
nacional e internacional. Para isto, o
poder executivo pensou a construção
de um extenso e caro sistema viário
ao modelo da cidade inglesa Milton
Keynes (MPB, 1995; AMORA,
1996). Os elementos geradores de
empregos neste caso, seriam o pólo
tecnológico segundo o paradigma das
tecnópolis japonesas (VIEIRA,
1995; IPUF, 1996), a exploração tu-
rística e imobiliária (hotéis, pousadas,
conjuntos residenciais de alto nível,
incluindo um autódromo internacio-
nal e um campo de golfe) e uma po-
pulação de aproximadamente
450.000 habitantes1  ocupando 70%
do solo da planície (MOVIMENTO
CAMPECHE ..., 1997; IPUF, Diag-
nóstico, 1997).

No 1º Seminário Comunitário
de Planejamento do Campeche, em
1997, a comunidade local analisou e
rejeitou a proposta do governo e es-
tabeleceu as diretrizes para o desen-
volvimento e planejamento urbano da
região, fundamentando sua posição
contrária ao projeto oficial no respei-
to à Constituição Federal e à legisla-
ção vigente. Os resultados deste 1º

seminário de planejamento ficaram
registrados no denominado Dossiê
Campeche que foi enviado a todos os
órgãos públicos municipais, estaduais e
federais com atuação na área ambiental
e de planejamento do uso do solo.

Dois anos depois, não vendo
atendidas suas propostas e diretri-
zes2 , e frente à iminente aprovação
do Plano Diretor do governo na
Câmara de Vereadores de Floria-
nópolis, a população retomou a par-
ticipação na elaboração de seu pró-
prio plano, contando com técnicos e
professores universitários – geó-
grafos, biólogos, arquitetos, enge-
nheiros, sociólogos, cientistas políti-
cos, psicólogos, advogados, jornalis-
tas, etc– junto com pescadores, do-
nas de casa, artistas, artesãos, etc.
Esse trabalho só foi possível devido
à mobilização comunitária autôno-
ma do Movimento Campeche Qua-
lidade de Vida que, durante dois
anos, reuniu-se nas escolas locais,
centros comunitários e associações
de moradores, organizou festas po-
pulares e periódicos de distribuição
gratuita, atraindo uma representati-
va participação dos cidadãos da co-
munidade local e da cidade de
Florianópolis (Diagnóstico do Plano
Comunitário, Movimento Cam-
peche Qualidade de Vida, 2000).

A construção da proposta alter-
nativa pela sociedade local da planí-
cie do Campeche lhe valeu o Prê-
mio Qualidade de Vida 2000 da Fe-
deração de Entidades Ecologistas
Catarinenses (FEEC). Foi também
um exemplo para outras comunida-
des da Ilha de Santa Catarina3

(PEREZ et al., 2000), pois registrou
no papel as aspirações, necessidades,
preocupações e potencialidades,
como sugerido por Serageldin (2000),
no caminho para um desenvolvimento
urbano sustentável. O Plano Comu-
nitário para a Planície do
Campeche foi apresentado à Câma-
ra de Vereadores de Florianópolis
como projeto substitutivo global ao
Plano Diretor do Poder Executivo
Municipal em março de 2000.
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Frente à falta de receptividade
do executivo municipal e seu órgão
de planejamento em aceitar as dire-
trizes e a participação comunitári-
as, o Movimento Campeche Quali-
dade de Vida (MCQV) em conjun-
to com diversas associações e mo-
vimentos de moradores da planície
do Campeche4 , iniciou um proces-
so de oficinas comunitárias sema-
nais. Dados, informações técnicas,
teses, dissertações universitárias,
declarações de antigos moradores e
especialistas, laudos técnicos, situ-
ação sócio-ambiental, as caracterís-
ticas físicas, naturais, históricas, cul-
turais e a infra-estrutura urbana da
planície do Campeche, além das di-
retrizes do Dossiê Campeche, sub-
sidiaram a elaboração do plano co-
munitário.

Reuniões itinerantes nas escolas,
salões de igreja, grupos de terceira
idade, associações comunitárias lo-
cais como também a elaboração e
distribuição gratuita do periódico co-
munitário Fala Campeche5 ; festas
e eventos culturais6  (na tentativa de
despertar o amor pelo lugar além de
mobilizar recursos para divulgar o
planejamento comunitário) permiti-
ram a participação de mais de 1500
moradores. Este contingente deu
consistência e apoio popular à pro-
posta alternativa cuja referência
principal foi o atendimento às leis
ambientais, culturais, turísticas e às
regulamentações do uso do solo pro-
postos pela legislação federal, esta-
dual e municipal (QUEIROZ, 1999).
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A análise apresentada a seguir re-
fere-se aos dados reunidos e discuti-
dos no processo de construção da pro-
posta comunitária e constituem uma
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caracterização sócio-ambiental qua-
lificada da região7 .

.�-� ��	���	���
��� &��
��� ��.�-� ��	���	���
��� &��
��� ��.�-� ��	���	���
��� &��
��� ��.�-� ��	���	���
��� &��
��� ��.�-� ��	���	���
��� &��
��� ��
	 �$ 
 0 �	 �$ 
 0 �	 �$ 
 0 �	 �$ 
 0 �	 �$ 
 0 �

A planície do Campeche, de 55
km2  de área e localizada ao sul da
Ilha de Santa Catarina, é de forma-
ção recente (holoceno, final do
quaternário) e nela se distribui uma
população de aproximadamente
23.000 habitantes (MPB SANEA-
MENTO,1996) radica-dos nos bair-
ros Campeche, Porto da Lagoa, Fa-
zenda de Rio Tavares, Rio Tavares,
Morro das Pedras, Alto Ribeirão,
Carianos e Tapera. O solo  é are-
noso, inconsolidado (HERMANN et
al., 1987; SILVA et al., 1998) e
retentor da água das chuvas, o que
permite a permanente recarga do
manancial subterrâneo que aflora
em vários pontos da superfície da
planície, na forma de banhados, ve-
redas, pântanos, lagoas, arroios e no
manguezal do rio Tavares (BOR-
GES, 1997). A região é rica em
Mata Atlântica8  e contornada por 4
Unidades de Conservação (Parque
das Dunas, Parque da Lagoa Pe-
quena, Maciço da Costeira e Par-
que Municipal da Lagoa do Peri)9 .
As áreas alagáveis atuam como ber-
çários e áreas de repouso de aves
locais e migratórias. Um grande ma-
nancial subterrâneo explorado pela
Companhia Catarinense de Águas
do Abastecimento e Saneamento-
CASAN, desde 1983, abastecia
42.000 habitantes através de seu sis-
tema de captação de água10 . O sis-
tema foi desativado em outubro de
2000, em conseqüência da constru-
ção da Estação de Tratamento de
Águas de Abastecimento-ETA situ-
ada na Lagoa do Peri11  (CASAN,
2000). Esta obra de 11 milhões de
dólares foi financiada pelo Banco
Mundial sem estudo dos impactos
ambientais e sem conhecimento das
condições hidrobiológicas do corpo
lacustre12  e nem do potencial hí-

drico subterrâneo da planície (BAR-
BOSA et al., 1998; BARBOSA et
al., 2003).
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Segundo o Instituto do Patrimônio
Histórico e Arqueológico de Santa
Catarina – IPHAN – SC, existem na
região vários vestígios pré-históricos (sí-
tios arqueológicos, inscrições rupestres,
sambaquis e oficinas líticas13 ), teste-
munhos de antigas civilizações indíge-
nas que habitavam a região (BARBO-
SA et al., 2003).

No século XVIII, a planície foi ocu-
pada por imigrantes da Terceira Ilha dos
Açores, que no processo de coloniza-
ção desenvolveram diversas atividades
de subsistência como pesca, agricultu-
ra da mandioca, do café, do milho, mo-
inhos, criação de gado bovino e peque-
nos açougues. Dessas atividades, hoje
apenas subsistem na região a pesca, a
confecção de rendas e redes, peque-
nas plantações e pequenas criações de
gado. Restam todavia alguns engenhos
e trilhas de acesso ao mar.

Da história mais recente da planí-
cie, faz parte o piloto e escritor Antoine
do Saint-Exupéry que, trabalhando
para a companhia aeropostal no tre-
cho Toulouse-Santiago do Chile, de
tempos em tempos aterrizava no cam-
po de aviação da Societé Latecoère14 ,
na região oriental da planície, estabe-
lecendo com os habitantes nativos la-
ços de amizade e intercâmbio cultu-
ral (INÁCIO, 2001). Esta área de 300
mil metros quadrados, além de ser
uma mina para especulação imobili-
ária, é referência na história da avi-
ação brasileira e, apesar de estar sob
a responsabilidade da Base Aérea de
Florianópolis, sofre freqüentes quei-
madas, devastações, saques de areia
e até ameaças de venda para parti-
culares.

O velho casarão construído na dé-
cada de 1920, que abrigava os pilo-

tos e passageiros, apesar do valor his-
tórico não está tombado. Apesar de
estar sob os cuidados da Prefeitura
Municipal, foi cedido para particula-
res que alteraram parte da sua es-
trutura. Abriga a Intendência Muni-
cipal que monopoliza o seu uso
(IPUF Parecer n. 1480/02) e sua
abertura para manifestações ou reu-
niões culturais e sociais comunitári-
as e os serviços que realiza são cor-
rentemente fonte de práticas clien-
telistas e problemáticas no bairro.

Da cultura açoriana recente per-
siste um bar (antigo rancho de pesca-
dores) nas dunas – o Bar do Chico –
, cujo acesso é feito por uma trilha
conhecida como a Picada da Capela;
nela existe uma pequena ponte de
madeira – a Pinguela da Gracinda, so-
bre a Fonte da Mena e brejos locais.
Esta trilha ou picada, que vai da Ca-
pela São Sebastião até as dunas, é
usada para a procissão da paixão de
Cristo e juntamente com o bar e a pi-
cada são referências culturais da re-
gião que revelam os costumes de seus
antepassados 15 .
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Não existem na região praças ou
áreas sociais para encontros, pas-
seios, interação entre vizinhos, en-
tretenimento ou prática de esportes.
Os dois parques da região: Lagoa
Pequena e Lagoa da Chica, tomba-
dos pelo Decreto Municipal 135/88,
abandonados a sua própria sorte,
têm  suas margens ocupadas por re-
sidências (SOUSA; BARBOSA;
SILVA, 2001).

A área pública do antigo campo de
aviação da Societé Latecoère, embo-
ra sem nenhum tipo de infra-estrutura,
tem cinco campos de futebol e é espa-
ço consagrado pela comunidade como
área de lazer; serve para práticas de
aeromodelismo, pandorgas, caminha-
das e festas populares. A comunidade
em sucessivas ocasiões solicitou o uso
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público da área no cumprimento da sua
função social como patrimônio históri-
co, cultural (Ata da audiência pública
– Campo de Aviação, ofícios da
AMOCAM e ISA Campeche, 2003;
IPHAN, 2003) e de lazer.

Muitas feiras e festas populares
são realizadas no adro da Capela
São Sebastião, único lugar que ofe-
rece pequena estrutura de apoio aos
eventos. São práticas habituais da
população local, a pesca, a vida de
praia, o skate, o futebol, o voleibol,
as caminhadas, o ciclismo, a capo-
eira, o maracatu, a natação, a músi-
ca, a dança, o surfe, as festas po-
pulares, as feiras de troca-troca, de
arte e de antigüidades, etc. A falta
de áreas de lazer e entretenimento
leva meninos, jovens, adultos e ido-
sos a praticarem esportes nas ruas
(que tem sido causa de freqüentes
casos de atropelamentos), na praia,
em terrenos baldios ou ginásios par-
ticulares (moradores com mais re-
cursos), bem como pode ser apon-
tada como um dos indicadores soci-
ais para o crescente uso de drogas
na região.

Desde o início de 2003 a comu-
nidade tem se mobilizado através do
que foi denominada Comissão Co-
munitária de Segurança Cidadã, jun-
tamente com os movimentos e as-
sociações comunitárias locais, com
o objetivo de discutir soluções para
a crescente onda de furtos, arrom-
bamentos e assaltos que afetam a
região nos últimos anos. A Comis-
são Comunitária de Segurança vem
atuando dentro das diretrizes do Se-
minário Comunitário de 1997 com o
objetivo de alertar as autoridades
para a necessidade do desenvolvi-
mento de atividades permanentes e
eventos que envolvam escolas pú-
blicas e entidades, utilizando os es-
paços dos bairros: Armação, Morro
das Pedras, Areias do Campeche,
Campeche Central e Rio Tavares,
e propondo projetos para minorar as
relações que estão associadas aos
indicadores dos delitos sociais mais

recorrentes. Atividades voltadas
prioritariamente à população até 24
anos de idade, incluindo os jovens
que estão fora do sistema escolar .
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A economia da região, principalmen-
te informal, é heterogênea e dispersa.
A população é minoritariamente com-
posta por nativos do lugar e majoritaria-
mente constituída por imigrantes de vá-
rias partes do Brasil. Assim, as ativida-
des dos habitantes são também
diversificadas: funcionários públicos, pes-
cadores, trabalhadores autônomos de di-
versas áreas que produzem e/ou
comercializam produtos artesanais, apo-
sentados. Preponderam no comércio
informal a produção de objetos de artes
plásticas (pintura, escultura, cerâmica),
artesanatos (rendas, redes de pesca, ce-
râmicas), artes e reciclagem de resídu-
os sólidos (diversos produtos de madei-
ra, vidro, plástico e papel), hortaliças e
plantas nativas ornamentais e de reflo-
restamento da mata atlântica (floricul-
turas, ONGs, microempresas, etc.).

Hotéis, pousadas e casas particu-
lares oferecem alojamento para turis-
tas no verão (dezembro a março) dan-
do lugar a empregos de temporada e
de pouca qualificação (empregadas
domésticas, pedreiros, jardineiros,
empregados de comércio, guias turís-
ticos, garçons, vigias, etc). Não exis-
te infra-estrutura comercial e de apoio
ao turismo, como bancos, casas de
câmbio, correio, hospital, corpo de
bombeiros, centro médico. A falta de
infra-estrutura turística e mão-de-obra
qualificada para o turista, moradores
e comércio regional é um problema
geral nos balneários da cidade de
Florianópolis (CECCA, 1996). Os ser-
viços ligados economicamente ao tu-
rismo começaram a emergir, toman-
do impulso com o surgimento de aca-
demias, empresas promotoras de
eventos e passeios turístico-ecológi-
cos, entretenimento, informática e jo-
gos eletrônicos. Comparado com o
desenvolvimento turístico do norte da

Ilha, onde a elite econômico-política
concentrou os investimentos em infra-
estrutura, – muitas vezes à revelia da
legislação vigente – a região se ca-
racteriza pela precariedade nesta área
de serviços (BARRETTO; BUR-
GOS; FRENKEL, 2003).

Dadas as características rurais da
região e o costume generalizado do
uso de cães para a segurança
residencial – não existe vigilância po-
licial na localidade – é comum a pre-
sença de comércios de venda de pro-
dutos para animais e de veterinárias
e o paulatino aumento das empresas
de serviços de segurança e de insta-
lação de alarme residencial.

A maior empresa da região é uma
companhia de extração de mineral
(Pedrita S.A), proprietária de diversas
áreas na planície, com atividades que
incluem terraplenagem, parcelamento,
loteamentos, venda de pedras, constru-
ção, pavimentação, entre outras ativi-
dades (LUIZ; SILVA, 1996). Também
proliferam na região as agências imobi-
liárias que impulsionam a valorização
especulativa do solo e a venda de ma-
teriais de construção que atendem uma
demanda cada vez maior de ocupação
do solo. Este crescimento está vincula-
do à ocupação desordenada do espaço
e à especulação imobiliária.
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A tradição açoriana presente na
ocupação do solo da região com a cons-
trução de  moradias próximas umas das
outras e na abertura de ruas estreitas
(3 a 4 metros de largura e muitas ve-
zes sem saída), atualmente está trans-
figurada da sua característica históri-
ca colonial para a da especulação imo-
biliária moderna, feita ao acaso e sem
planejamento por loteadores e
especuladores sem conhecimento téc-
nico. Por outro lado, a aprovação pela
Prefeitura Municipal de Florianópolis
de condomínios “regulares” em áreas
ilegais de importância e função ecoló-
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gica, vem ocasionando sucessivos pro-
blemas de embargos aos construtores,
como é o caso do loteamento Novo
Campeche e da  área de preservação
permanente da Lagoa Pequena. A au-
sência de diretrizes e critérios legais por
parte dos órgãos públicos do município
sobre a ocupação do solo e a falta de
fiscalização no cumprimento das leis
vem ocasionando a destruição da Mata
Atlântica e da fauna associada, além
disto, à impermea-bilização de áreas
estopas como mangues, dunas, margem
de rios, morros é problemática para ab-
sorção da água das chuvas. A grande
maioria das ruas não têm calçadas ou
ciclovias, gerando falta de segurança
para pedestres e ciclistas com aciden-
tes por atropelamentos.

O desmatamento e/ou aterros para
a construção de condomínios, estradas
ou ruas com rede pluvial deficiente atu-
am como verdadeiros diques, impedin-
do o escoamento natural das águas das
chuvas intensas. Com isto, as águas
carregam areia, barro e lama para pon-
tos críticos da região e ficam empo-
çados, causando transtornos aos tran-
seuntes pedestres e ciclistas, além de
danos ao sistema viário já deficitário.

Os veículos de transportes coleti-
vos urbanos pertencem ao monopólio
das empresas privadas da cidade. A
região sul da ilha é monopólio da Em-
presa Ribeironense, uma das quatro
empresas que formam o lobby do
transporte público de Florianópolis, po-
deroso grupo econômico que fixa os
preços, os trajetos e a duração dos
contratos. Estes últimos são estabele-
cidos de maneira que uma companhia
de transporte não se interponha com a
outra. Em geral os ônibus são precári-
os, escassos e realizam somente um
circuito de ida e volta entre o bairro e
o centro, sem comunicação entre bair-
ros circunvizinhos. Isto provoca roti-
neiros engarrafamentos, matinal e ves-
pertino, nos trajetos para as áreas
concentradoras de instituições educa-
cionais, de saúde e de emprego. Por
outro lado, os usuários dos transportes
coletivos são obrigados a pagar duas

passagens de alto custo para percor-
rer pequenas distâncias interbairros.
Nos últimos tempos, um malfadado
projeto de Sistema Integrado de Trans-
porte, aprovado pelo executivo muni-
cipal, sem discussão nem com a soci-
edade nem com a Câmara de Verea-
dores, é fonte de reclamações dos usu-
ários, fechamentos dos terminais pela
população, abaixo assinado para a
abertura de CPI, e, em geral, tem de-
gradado ainda mais a qualidade do
transporte público na cidade.
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Não existem na região escolas
secundárias ou de formação de mão-
de-obra especializada. O custo do
transporte público, as grandes distân-
cias e a falta de vigilância policial ade-
quada impõem às crianças e aos ado-
lescentes de baixa renda o abandono
dos estudos ao finalizar a escola pri-
mária. A qualificação de mão-de-obra
é ocasional com cursos oferecidos
eventualmente por instituições
dedicadas a esse fim.
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Não existe rede de esgotos. As re-
sidências liberam suas águas servidas
livremente em fossas negras sem qual-
quer atendimento às normas técnicas,
adequações ao solo  permeável e à al-
tura do aqüífero subterrâneo. É fre-
qüente o mau cheiro e o afloramento
de fossas na superfície do solo. Rela-
tos de moradores afirmam existirem
fossas feitas com pneumáticos velhos
superpostos. Também há relatos de
uso de velhas ponteiras como fossas.
Embora sem registros oficiais, são fre-
qüentes os relatos de casos de diarréia
e hepatite viral relacionados ao consu-
mo e uso de água de poços poluídos
por fossas.

A coleta de resíduos sólidos que
desde 1998 estava terceirizada com
a CASVIG voltou a ser coletada
pela Companhia de Melhoramentos
da Capital – COMCAP (órgão mu-

nicipal de coleta de resíduos). Os re-
síduos coletados são transportados
para um aterro sanitário no municí-
pio vizinho, Biguaçu.

A separação e reciclagem de re-
síduos sólidos é iniciativa de ONGs
e particulares (existem na região 3
microempresas coletoras de resíduos
recicláveis) locais, que divulgam
suas atividades e ações de educa-
ção ambiental por meio de feiras, ex-
posições, folhetos educativos, ou do
periódico comunitário Fala
Campeche, grupo de discussão e
sítio da Internet (www.campeche.
org.br). Não existem na região hos-
pital, centro de saúde ou dispensário
de emergência 24 horas. Os dispen-
sários que existem atendem em ho-
rários limitados e oferecem uma
atenção precária e insuficiente.
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A quantidade de água para abaste-
cimento da região está limitada a uma
população de 147.000 habitantes, se-
gundo o órgão especializado, CASAN
(1997, 2000 e 2001), incluindo o ma-
nancial subterrâneo e a ETA da La-
goa do Peri. Novos estudos da CASAN
limitam o abastecimento em 239.000
habitantes utilizando o sistema ETA La-
goa do Peri e os poços artesianos da
planície (CASAN, 2002). Os limites dos
recursos hídricos alertaram os mora-
dores organizados sobre a necessida-
de de planejar o uso do solo de manei-
ra sustentável, limitando sua ocupação
à capacidade de abastecimento de
água, preservando ao mesmo tempo as
áreas importantes para a recarga do
manancial subterrâneo.

Em vista do solo arenoso, perme-
ável e de fácil inundação e contami-
nação (BORGES, 1999; GUEDES
JR., 2000) e do limite de abastecimen-
to dos recursos hídricos já menciona-
dos, o projeto comunitário considerou
como áreas próprias para urbaniza-
ção aquelas localizadas a mais de 5
m do nível do mar.16
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A mata atlântica remanescente, as
fronteiras entre as APP e os espaços
que abrigam bens simbólicos da cultu-
ra local (trilhas, engenhos, elementos
ligados à tradição da pesca artesanal,
pontos de encontro e vizinhança, hábi-
tos religiosos e festas populares, etc)
foram considerados como Áreas de
Preservação de Uso Limitado (APL)
– neste caso somente 10% pode ser
utilizado– e Áreas de Preservação
Cultural (APC). Para as áreas consa-
gradas ao lazer comunitário (Áreas
Verdes do Lazer  –AVL) foi projetada
uma infra-estrutura moderada e efici-
ente de apoio ao turismo e ao bem-
estar da comunidade.

Do ponto de vista do parcelamento
do solo para a urbanização, evitou-se
a fragmentação exagerada e a
verticalização, controlando assim a
densidade populacional e suas conhe-
cidas conseqüências; evitou-se a des-
truição de vegetação remanescente
(ao contrário do previsto pelo IPUF
que propõe um Parque Tecnológico
na área pantanosa que precede ao
mangue na Fazenda do Rio Tavares
e estrada sobre dunas), atendendo aos
dispositivos legais; evitou-se criar

grandes vias asfálticas a fim de redu-
zir a impermeabilização do solo e o
bloqueio do curso natural das águas.

O conhecimento da história per-
mitiu projetar espaços de “memória
viva” (museus, casas de cultura, Rua
das Artes para a comercialização das
obras artísticas, etc.) que possibilitas-
sem a convivência da população com
a vida e hábitos locais.

Para a infra-estrutura urbana
priorizou-se atender as necessidades
e carências locais (correios, bancos,
caminhos de ciclistas, hospital,
dispensários, corpo de bombeiros, etc.)
e a formação de mão-de-obra espe-
cializada (escolas secundárias
profissio-nalizantes) tendo como ob-
jetivo a produção de renda e de em-
pregos permanentes que fomentem o
turismo anual, atraindo empresários e
investidores que atuem comprometi-
dos com a sociedade e qualidade de
vida local.
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A proposta comunitária procurou
construir um espaço de trabalho local
articulado à perspectiva de qualificação
de mão-de-obra e à oferta de serviços
especializados. As potencialidades re-
gionais (naturais, econômicas e de re-
cursos humanos) e as necessidades so-
ciais foram pensadas como geradoras
de infra-estrutura, emprego e formação
qualificada de jovens e adultos, adequan-
do-os às demandas locais (ROCHA,
2001). A criação de uma infra-estrutu-
ra urbana com fins educativos, e a pro-
moção do desenvolvimento individual,
além de gerar empregos anuais - e não
só de temporada como atualmente
ocorre - desenvolveria o respeito ao
patrimônio ambiental e à cultural local,
estimulando a expansão da economia
familiar e do mercado regional.

As potencialidades naturais17 , cul-
turais18 , socioeconômicas19  e históri-
cas20  foram identificadas como pro-
motoras do desenvolvimento da re-
gião. O debate sobre a dinâmica da

vida local que envolve as relações
ambientais em sua compreensão mais
ampla (CECCA/FNMA, 1996;
TEIXEIRA E SILVA, 1999) e susten-
tável procurou, portanto, ressaltar es-
tas potencialidades da região nas pro-
postas abaixo discriminadas:

· Instituto Oceanográfico e de
Astronomia: além de gerar
empregos diretos para biólogos,
oceanógrafos, astrônomos, so-
ciólogos, educadores, técnicos
em informática e empregos in-
diretos (jornalistas, pescadores,
produtores de vídeo, etc.), pro-
porcionaria à sociedade conhe-
cimentos sobre a vida e a
biodiversidade local e nacional.

· Centro Cultural de Lazer
e Entretenimento Saint-
Exupéry:  no campo de avia-
ção de valor histórico, cultural
e de lazer que, junto com os be-
nefícios de sua função especí-
fica, geraria empregos diretos
e indiretos em suas diversas
áreas: museu, biblioteca, video-
teca, cinema, prestação de ser-
viços de informática, guia tu-
rístico, bancário, rua das artes
para comercialização de produ-
tos locais, etc. Também há es-
paço previsto para um posto do
corpo de bombeiros e um pos-
to policial.

· Parque Tecnológico de Alto
Ribeirão: centro de biotec-
nologia, produção vegetal e
software. Apesar de que já
existem dois parques tecnoló-
gicos deste tipo na cidade que
nunca conseguiram desenvol-
ver seu potencial, considerou-
se importante para o bairro in-
sistir nesta possibilidade de de-
senvolvimento, como tentativa
de abrir espaço à formação
técnica de profissionais locais
especializados.

· Escola Técnica Profissio-
nalizante: formação de mão-
de-obra especializada nas áre-
as de jardinagem, saneamento,
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turismo, informática, primeiros
auxílios, urbanização etc. Com
esta orientação é possível fo-
mentar a preservação do
patrimônio histórico, cultural e
paisagístico, valorizando as vo-
cações da região. A Escola é
de interesse de toda a socieda-
de (governo, empresa e socie-
dade civil) pois formaria mão-
de-obra qualificada para atuar
em todos os setores envolvidos.

· Jardim Botânico: contaria
com lagos de espécies vegetais
nativas brasileiras e exóticas,
centro cultural com parque de
exposições de flores e plantas,
cine, teatro, escola de artes e
escola de pesca e navegação.
Nesta última, pretende-se fun-
dir cultura e natureza na for-
mação das novas gerações que
poderão continuar com a tradi-
ção da pesca e economia
artesanal com base no conhe-
cimento tecnológico de ponta.

· Parque Orla do Campeche:
engloba as áreas de preserva-
ção permanente da orla mari-
nha, incluindo dunas, restingas,
lagoas, trilhas de acesso ao mar,
os dois parques municipais La-
goa Pequena, e Lagoa da Chica
(Dec. Mun. 135/88), a Picada
da Capela, o Bar do Chico, a
Pinguela da Gracinda e as vá-
ria fontes e riachos locais. Com
infra-estrutura turística ade-
quada (banhos e duchas públi-
cas, estacionamentos naturais,
atalhos e passarelas) também
para deficientes motivaria e in-
centivaria o turismo inteligente
com base no respeito à vida e
à biodiversidade.
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A participação comunitária, o co-
nhecimento minucioso do espaço lo-
cal, o atendimento às leis e o respeito
às condições socioculturais da região

foram elementos decisivos na proposta
com vistas à gestão sustentável do
espaço urbano, preservação dos re-
cursos hídricos,  geração de empre-
gos e  qualificação de mão-de-obra.
As deficiências e carencias locais de
infra-estrutura deram suporte para
estimular às vocações locais como
trunfo. O Plano Diretor Comunitário
prevê uma infra-estrutura urbana vi-
ável a curto e médio prazo que
potencializa as vocações da região
basicamente centrando a atenção nos
recursos naturais disponíveis como o
mar e a Mata Atlântica. A pesca, o
ecoturismo, a jardinagem, a história,
a cultura e as atividades voltadas à
preservação do meio ambiente, inclu-
indo ao mesmo tempo os projetos de
tecnologia avançada, de informática,
de reciclagem de resíduos sólidos e
educação, são os propulsores do de-
senvolvimento da região segundo o
plano comunitário.
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Através das informações acumu-
ladas e as discussões comunitárias,

ficou claro que a geração de empre-
gos seria uma conseqüência da con-
cepção de planejamento urbano com
vistas ao desenvolvimento sustentá-
vel e à qualidade de vida de uma po-
pulação limitada pela disponibilidade
dos recursos hídricos.

A proposta comunitária certamen-
te ativaria a economia local: além de
suprir as demandas de qualidade de
mão-de-obra, aumentaria o período de
oferta turística e preservaria o solo e
os recursos hídricos, mantendo a qua-
lidade de vida atual e futura.

Apesar de que, até o momento, a
falta de vontade política e o compro-
misso com os setores econômicos
dominantes de parte do poder público
e a debilidade organizativa da socie-
dade civil impediram a concretização
deste projeto comunitário, a própria
experiência modificou o modo tradi-
cional de projetar o uso dos espaços
públicos. O futuro dependerá da ca-
pacidade da sociedade civil para de-
senvolver os mecanismos participa-
tivos de decisão.

Recebido em 24.09.03. Aprovado
em 11.12.03.
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1 Esta previsão foi reduzida
posteriormente por pressão da
comunidade para 390.000
habitantes (2002).

2 A rejeição das propostas comu-
nitárias ficou expressa no Parecer
Técnico do IPUF de 1998 – res-
posta do IPUF ao Dossiê Cam-
peche – e nas atas das reuniões
da comissão de negociação entre
o IPUF e o MCQV, realizadas em
setembro de 1999.

3 A exemplo da planície do Cam-
peche, outras comunidades se
mobilizaram para a elaboração de
seus próprios planos diretores, como
as comunidades dos bairros Ingleses
e Santinho, que entregaram em 2001
o projeto local na Câmara de Verea-
dores, e a comunidade de Santo
Antônio de Lisboa, que vem
mobilizando-se com o mesmo fim.

4 Associação dos Moradores do
Campeche (AMOCAM); Asso-
ciação dos Moradores das Areias
(AMOREIAS); Associação dos
Moradores da Lagoa (AMOLA);
Movimento Campeche a Limpo
(CAL); Movimento Nosso Bairro;
Conselho Comunitário da Fazenda
do Rio Tavares; Associação dos
Amigos da Lagoa Pequena, ONGs
como Pau Campeche, Klimata e
Condomínio Rio Tavares.

5 O periódico Fala Campeche,
surgido em julho de 1997, é editado
por voluntários moradores da região
e se encontra em seu número 17.

6 As 1º, 2º 3º e 4º Festa da Cultura
e da Arte e também o Festival Zé
Perry em comemoração ao
centenário do aviador e escritor
Antoine do Saint Exupéry.

7 O material técnico foi  trabalho-
samente levantado pelos mora-
dores uma vez que o IPUF sempre
negou acesso às informações
(mapas, dados, arquivos digitais)
sob a alegação de um possível “uso
indevido”, apesar da mediação das
duas gestões da Câmara de
Vereadores de Florianópolis entre
os anos 1997 e 2001.

8 Mata Atlântica: inclui restingas,
floresta chuvosa densa, brejos,
veredas, manguezais. Abriga uma
das maiores biodiversidades do
planeta, além de reserva hídrica é
considerada reserva da biosfera.
Desta mata restam somente 7,3%
ao longo do litoral brasileiro.

9 Terreno costeiro arenoso, salino, e
recoberto de plantas e matas típicas
desses lugares que recebe o nome
genérico de “vegetação de restinga”.
A restinga é definida e protegida em
todos seus componentes (solo e
vegetação) pela Resolução 261/99
do Conselho Nacional do Meio
ambiente – CONAMA.

10 Sistema Integrado de 11 poços
artesianos  distribuídos na planície.
O sistema utiliza só 35% da água
de recarga do manancial subter-
râneo e abastece 14.363 residên-
cias distribuídas entre a costa leste
e sul da ilha (desde a Barra da
Lagoa, Lagoa da Conceição,
Campeche, Carianos, Tapera e
Ribeirão da Ilha). Segundo a
Associação Brasileira de Águas
Subterrâneas / Santa Catarina  (set/
2000) a vazão deste manancial é
de 12 milhões e 960 mil litros/dia,
com volume de água total estimada
em 105  milhões de litros diários.

11 Lagoa do Peri: corpo lacustre
formado a partir do avanço dos
cordões arenosos marinhos que
culminaram no represamento de

águas doces. Sua bacia hidrográ-
fica tem uma área total de 20,3 km2,
com 5.2 km2 de espelho d´água.

12 A construção da ETA feita sem
EIA/RIMA foi questionada por
entidades ambientalistas (BAR-
BOSA  et al., 1998). A qualidade
da água fornecida hoje está sendo
questionada pelos moradores em
conseqüência do forte cheiro de
cloro, morte de peixes e girinos em
lagos artificiais e branqueamento
de mangueiras de jardim.

13 Sambaqui: denominação dada a
depósitos de conchas, situados na
costa, lagos ou rios do litoral,
deixados por tribos selvagens que
habitaram o litoral em época pré-
histórica; Oficina Lítica: lugares de
produção de artefatos de pedra
para usos diversos (pontas de
flecha, tochas, etc) utilizados por
aquelas antigas civilizações.

14 Área da União com 300 mil metros
quadrados sob responsabilidade da
Base Aérea de Florianópolis
(BASF). Nesta área o Executivo
prevê parte do sistema viário, um
centro de convenções, um centro
administrativo, um terminal de
ônibus urbanos e uma praça.

15 O conjunto formado pela picada até
o Bar do Chico, referência local
do bairro, teve solicitado por 1441
cidadãos e 8 entidades comunitá-
rias o pedido de Tombamento pelo
SEPHAN – IPUF em 2001. A
demanda foi negada pelo IPUF
(Parecer 0877/02) argumentando
que o bar localiza-se em APP e
que a área da picada, apesar do
valor histórico, tem assegurado seu
parcelamento e construção da via
CI –51 e previsão da Via PI-108
em projeto de lei na Câmara de
Vereadores.

16 Obtidos a partir do mapa das
curvas de nível de solo da planície;
mapa disponível no sítio www.
campeche.org.br.

17 Clima, manancial subterrâneo de
abastecimento, dunas, restingas,
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mata atlântica e fauna associada,
mangue do rio Tavares, beleza
cênica, praias, oceano.

18 Cultura popular, pesca artesanal,
artes plásticas, artesanatos (ren-
das, bordados, etc.), inscrições
rupestres.

19 Artes plásticas (escultura, pin-
turas, cerâmicas, reciclagem de
vidro, papéis, madeira, plásticos,
etc.), produção de plantas nativas
(bromélias, orquídeas...).

20 Campo de aviação – vinculado à
vida de Saint-Exupéry; Morro do
Lampião, Capela São Sebastião,
Ilha do Campeche, velhos atalhos
e caminhos, etc.
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